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da audiência solicitada. O conselheiro Sr. Silvio levantou a ques-
tão relativa à característica da CDHU de somente operar com 
carta de crédito individual voltada para imóveis prontos, novos 
ou usados e, que a inclusão da modalidade Carta de Crédito 
Associativa, juntamente com a proposta de se utilizar a CDHU 
como agente financeiro, precisa ser novamente trabalhada junto 
à Companhia para que elas sejam efetivamente viabilizadas. A 
Sra. Andra destacou que a ideia é justamente utilizar os recursos 
do FPHIS associado à Carta de Crédito, à semelhança das opera-
ções realizadas em parceria com a CEF Diante das considerações 
apresentadas e após todas as discussões, todas as matérias 
apresentadas na Pauta foram APROVADAS por unanimidade 
pelos Conselheiros presentes. Nada mais foi tratado e a sessão 
declarada encerrada pelo Presidente.

Paulo César Matheus da Silva
Secretário da Habitação - Presidente
Grace Maria Monteiro da Silva Freitas
Secretaria de Planejamento e Gestão - Representante titular
Tzung Shei Ue
Secretaria da Fazenda - Representante titular
Silvio Bruno Boimel
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - 

CDHU - Representante suplente
José da Silva Aguiar
ABECIP
Representante titular
Ronaldo Cury de Capua
SindusCon – Sindicato da Indústria e Construção Civil do 

Estado de São Paulo - Representante titular

 Meio Ambiente
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SMA-152, de 7-11-2018

Institui e designa os membros do Conselho 
Consultivo da Área de Proteção Ambiental - APA 
Várzea do Rio Tietê

O Secretário do Meio Ambiente resolve:
Artigo 1º - Fica instituído o Conselho da Área de Proteção 

Ambiental - APA Várzea do Rio Tietê, com caráter consultivo, nos 
termos da Resolução SMA 88, de 01-09-2017.

Artigo 2° - Ficam designados os seguintes representantes 
para compor o Conselho Consultivo da Área de Proteção 
Ambiental - APA Várzea do Rio Tietê, como membros, para o 
biênio 2018/2020:

I - Do Poder Público:
a) Pela Fundação para a Conservação e a Produção Florestal 

do Estado de São Paulo: Katia Bastos Florindo, portadora do RG 
33.181.709-3, como titular, e Diego Hernandes Rodrigues Laran-
ja, portador do RG 28.240.566-X, como suplente;

b) Pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano - 
EMPLASA: Claudia Helena Leite, portadora do RG 10.637.524-6, 
como titular, e pela Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos 
Naturais - CBRN, Renato Nunes, portador do RG 19.359.994-3, 
como suplente;

c) Pelo Município de Suzano: Solange Wuo Franco, porta-
dora do RG 16.499.523-7, como titular, e pelo Município de 
Biritiba Mirim, Adolfo José Ribeiro de Almeida, portador do RG 
20.335.870-3, como suplente;

d) Pelo Município de Mogi das Cruzes: Daniel Teixeira de 
Lima, portador do RG 23.359.559-0, como titular, e pelo Muni-
cípio de Carapicuíba, Richard David Zacanti, portador do RG 
30.775.655-5, como suplente;

e) Pelo Município de São Paulo: Helen da Silva, portadora do 
RG 43.221.225-5, como titular, e pelo Município de Poá, Rogers 
Henrique Rodrigues Mathias, portador do RG 42.555.287-1, 
como suplente;

f) Pelo Município de Guarulhos: Solange Alves Duarte, 
portadora do RG 54.746.887, como titular, e pelo Município de 
Salesópolis, Douglas Henrique Inocencio Lunna, portador do RG 
29.977.820-4, como suplente;

g) Pelo Município de Itaquaquecetuba: Alberto Satio Aihara, 
portador do RG 29.978.102-1, como titular, e pelo Município de 
Barueri, Geovane Bassan Pereira de Oliveira, portador do RG 
15.903.510-7, como suplente;

h) Pelo Município de Osasco: Fabio de Araújo Visses, por-
tador do RG 47.444.489-2, como titular, e pelo Município de 
Santana de Parnaíba: Eliane Aparecida Estevam de Oliveira, 
portadora do RG 29.324.450-9, como suplente.

II - Da Sociedade Civil:
a) Pelo Instituto Alana: Juliana Souza Pereira, portadora do 

RG 47.403.428-8, como titular, e Andrea Bargas, portadora do 
RG 27.145.207-9, como suplente;

b) Pelo Centro das Indústrias do Estado de São Paulo - CIESP 
- São Paulo: Jorge Luiz Silva Rocco, portador do RG 7.731.287-
9, como titular, e pelo Centro das Indústrias do Estado de São 
Paulo - CIESP - Guarulhos, Sandro Oliveira das Chagas, portador 
do RG 20.140.245-2, como suplente;

d) Pelo Instituto Cultural e Ambiental Alto Tietê - ICATI: 
José Avanito Arraes, portador do RG 10.106.522-X, como titular, 
e Horácio Pedro Peralta, portador do RG 15.809.260, como 
suplente;

e) Pelo Sindicato dos Arquitetos no Estado de São Paulo - 
SASP: Marineia Lazzari Chiovatto, portadora do RG 25.863.558-
7, como titular, e Jane Marta da Silva, portadora do RG 
30.532.352-0, como suplente;

f) Pela Comissão de Defesa e Preservação da Espécie e do 
Meio Ambiente - CDPEMA: Miron Rodrigues da Cunha, portador 
do RG 8.095.252-5, como titular, e Carlos Alberto Arraes do 
Carmo, portador do RG 8.199.890, como suplente;

g) Pelo Instituto Terra Meio Ambiente e Inclusão Social - 
IT+: Horácio Pedro Peralta, portador do RG 15.809.260, como 
titular, e José Avanito Arraes, portador do RG 10.106.522-X, 
como suplente;

h) Pela Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrô-
nomos de Suzano: Wellington Tohore Nagaro, portador do RG 
41.854.426-8, como titular, e José Eduardo dos Santos, portador 
do RG 20.482.590-8, como suplente;

i) Pela Associação Global de Desenvolvimento Sustentado: 
Nelson Reis Claudino Pedroso, portador do RG 13.034.863-6, 
como titular, e Priscila Torres Lourenceti, portadora do RG 
28.227.135-1, como suplente.

Artigo 3º - O Conselho Consultivo da Área de Proteção 
Ambiental - APA Várzea do Rio Tietê terá a seguinte estrutura:

I - Plenário;
II - Presidência; e
III - Secretaria Executiva.
§ 1º - O Plenário será composto por todos os membros 

do Conselho Consultivo, escolhidos, indicados e designados na 
forma desta Resolução, que terão direito a voz e voto.

§ 2º - O Conselho Consultivo será presidido pelo gestor da 
unidade de conservação e, na sua ausência, por seu suplente.

§ 3º - O Secretário Executivo do Conselho Consultivo será 
eleito pelo Plenário.

§ 4º - O mandato dos conselheiros será de 2 anos, renovável 
por igual período.

§ 5º - As reuniões do Conselho Consultivo serão públicas, 
com pautas preestabelecidas no ato da convocação, que deve-
rão ser divulgadas e realizadas em local de fácil acesso.

§ 6º - O Conselho Consultivo deverá adotar Regimento 
Interno disciplinando o seu funcionamento.

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

(Processo FF 581/2018)

auxílio onera o Estado e não resolve o problema habitacional em 
definitivo. Aproveitando o tema, a Sra. Andra informa que o 
VOTO 01, na ficha do programa Desenvolvimento Urbano, visa 
justamente autorizar a SH a divulgar, por meio de Resolução, 
regras complementares à Deliberação Normativa do CGFPHIS 
estabelecendo os critérios e os procedimentos para a concessão 
de Auxílio Moradia Provisório às famílias afetadas e que se 
enquadrem nesta Ação. O Sr. Secretário Paulo César destaca que 
a Secretaria fica impossibilitada de dar o atendendo definitiva-
mente, pois no lugar de alocar esses recursos para a produção 
estamos, de forma paliativa, mantendo um grande número de 
famílias sem solução das suas questões de moradia. Reforçou 
que esta é mais uma razão para o estabelecimento de prazos 
máximos para o recebimento do auxílio, no intuito de se viabili-
zar soluções de moradias definitivas. Após todas essas discus-
sões, fez-se um resumo do VOTO 1: a) Ampliação das metas do 
Minha Casa Minha Vida: com a utilização dos investimentos e 
metas estabelecidos em 2012 por meio das Deliberações Norma-
tivas 010, 011 e 012 para direcionamento ao Programa de Parti-
cipação do Estado no Programa federal Minha Casa Minha Vida, 
nas modalidades de Apoio ao MCMV-FAR, MCMV-Entidades e 
MCMV-PNHR, na denominada Fase 3 do PMCMV para iguais 
modalidades. O objetivo é alcançar o que está estabelecido no 
PPA, sempre respeitando as disponibilidades orçamentárias, 
recordando que há participação da SEFAZ, em razão da estrutu-
ra de garantias, nos convênios firmados; b) Unificação dos 
valores das metas e das ações da fase II e fase III com Minha 
Casa Minha Vida que apesar do período que ficou sem contrata-
ção é contabilizado com uma parceria em continuidade. A Sra. 
Andra esclareceu sobre a necessidade da ratificação dos ajustes 
celebrados pela SH com a Caixa Econômica Federal em face da 
autorização concedida pelo CGFPHIS na 6ª Reunião Ordiná-
ria/2016 para a adoção de medidas visando a Participação do 
Estado na Fase 3 do PMCMV. Assim, houve a solicitação ao 
Conselho de autorização para novos investimentos e metas de 
execução do Programa de Participação do Estado no PMCMV, 
nas modalidades do Programa Nacional de Habitação Urbana 
(PMCMV-FAR e PMCMV-Entidades) e do Programa Nacional de 
Habitação Rural (PMCMV-PNHR), na seguinte conformidade: 1) 
Participação do Estado no PNHU mediante o Apoio financeiro 
complementar ao PMCMV-FAR e ao PMCMV-Entidades: até 605 
milhões de reais para produção de até 30.250 unidades habita-
cionais e 2) Participação do Estado no PNHR mediante o Apoio 
financeiro complementar ao PMCMV-PNHR (Rural): até 20 
milhões de reais para produção de até 2.000 unidades habitacio-
nais. A medida proposta tem por objetivo manter o direciona-
mento de investimentos federais para a área habitacional no 
Estado de forma a ampliar a oferta de moradias de habitação de 
interesse social a um custo mais econômico que aqueles neces-
sários para a produção de moradias exclusivamente com recur-
sos estaduais. A aprovação do proposto implicará na adequação 
dos convênios celebrados; c) Programa de apoio ao MCMV – 
Oferta Pública – municípios com até 50 mil habitantes: Foi 
informado que há 16 convênios firmados com os municípios 
para complementação de recursos financeiros em empreendi-
mentos executados pela Instituição Financeira COBANSA. No 
entanto, por diversos motivos as obras não tiveram evolução, 
tendo ocorrido apenas o primeiro desembolso. A COBANSA e o 
Ministério das Cidades estão em litigio e as obras paralisadas. A 
solicitação feita ao Conselho é autorizar a SH a buscar composi-
ção com a União, por meio do Ministério das Cidades, para 
solucionar problemas identificados na execução dos Convênios 
que culminaram na paralização das obras. Tal medida objetiva 
alcançar a meta proposta, concluir as obras e atender as famílias 
inscritas, bem como evitar que no Estado haja produtos inacaba-
dos. O Sr José perguntou sobre a estimativa de valor necessário 
para a conclusão destas construções. A Sra. Andra esclareceu 
que, hoje, o valor total deve ser da ordem de R$ 4 a R$ 4,5 
milhões, por parte do Estado. Porém como os convênios estabe-
lecidos pela Secretaria da Habitação estão vinculados às defini-
ções de programa federal não é possível ao Estado desenvolver 
alguma solução de forma independente. É necessário construir 
alternativas junto ao Ministério das Cidades, tendo em vista que 
este também já realizou vários desembolsos à Instituição Finan-
ceira. O conselheiro Sr. José sugeriu que o Estado assumisse as 
obras e finalizasse as construções. A Sra. Andra disse que a 
proposta é a de continuar considerando os recursos federais 
para tais obras e uma solução, em conjunto com o Ministério das 
Cidades. O Secretário Paulo César ponderou acreditar que a 
postura do Ministério das Cidades também deve ser no sentido 
de encontrar uma solução; d) Programa Casa Paulista – Desen-
volvimento Urbano: é nesse programa que se encontra o Auxílio 
Moradia Provisório. A proposta ao Conselho é no sentido da 
reedição da Deliberação Normativa 013/2012, que trata especi-
ficamente do referido programa, sob nova numeração conforme 
proposto no VOTO 03 com ajustes operacionais, bem como 
autorizar a SH a divulgar, por meio de Resolução, regras comple-
mentares à Deliberação Normativa do CGFPHIS estabelecendo 
os critérios e os procedimentos para a concessão do Auxílio 
Moradia Provisório às famílias afetadas e que se enquadrem 
nesta Ação, a qual será encaminhada por meio eletrônico aos 
Senhores Conselheiros. No VOTO 2 a SH/CP propõe-se seja auto-
rizada a readequação do PROGRAMA CASA PAULISTA – APOIO 
AO CRÉDITO HABITACIONAL – MODALIDADE CARTA DE CRÉDI-
TO INDIVIDUAL por meio de nova edição, com alterações, e 
inclusão da modalidade CARTA DE CRÉDITO ASSOCIATIVO, 
materializada na minuta de Deliberação Normativa anexa, parte 
integrante do presente VOTO 02. Passou-se então ao Item 4 da 
Pauta - Outros Assuntos: o destaque dado pelo Sr. Secretário 
Paulo César foi a realização do 3º Feirão entre os dias 30 de 
novembro e 1 e 2 de dezembro, novamente o setor convida o 
Estado para participar deste importante evento. As datas foram 
discutidas com o mercado, visando se distanciar da execução do 
ENEM e do período eleitoral. Foram iniciadas as tratativas para 
realização do 3º Feirão junto à Caixa Econômica Federal e a 
Secretaria de Esportes uma vez que o evento deverá ser realiza-
do no Ginásio do Ibirapuera. O Sr. Tony solicita a possibilidade de 
se determinar um percentual dos recursos que serão disponibili-
zados no feirão, como por exemplo, 10 a 15% para as entidades 
na Faixa 1 e 1,5. O Sr. Secretário Paulo César respondeu que esta 
alternativa não é possível uma vez que será necessário ajustar o 
Convênio com Caixa, informou que o subsidio será para servido-
res públicos e famílias em auxílio moradia. A Sra. Andra, comple-
mentando, argumentou que a Faixa 1,5 está inserida na modali-
dade Carta de Crédito Associativa. O Estado de São Paulo terá 
uma atuação mais forte junto à Faixa 1,5, dentro do regramento 
federal, uma das razões pela qual estamos solicitando a inclusão 
da modalidade Carta de Crédito Associativo no VOTO 02 para 
poder fazer essas operações junto com a CEF. O Sr. Tony destacou 
que na entidade que ele representa há famílias que recebem o 
auxílio moradia há muito tempo, mas não são contatadas e não 
conseguem ser atendidas. O Sr. Secretário informou que seria 
muito oportuno a divulgação, para essas pessoas, que no 3º 
Feirão, elas poderão receber até R$ 40 mil reais para a compra 
de imóvel. O Sr. Elcio destacou que, diante da atuação do Secre-
tário junto aos ministérios, ele gostaria de deixar registrado a 
questão dos recortes regionais. Em reuniões nacionais que ele 
participa há com frequência a argumentação de que a falta de 
participação no Minha Casa Minha Vida está associada ao fato 
dos valores estipulados para algumas regiões já estarem defasa-
dos. Este fato é uma realidade também no Estado de São Paulo 
e sua argumentação é reforçar que este ponto não seja esqueci-
do em eventuais reuniões com o Governo Federal. O Sr. Secretá-
rio Paulo César ressaltou que esta questão foi discutida em 
reunião no Fórum Nacional de Secretários de Habitação de 
Interesse Social, acordando-se que debateriam, junto à equipe 
do Ministério das Cidades, na ocasião prevista para a realização 
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 CONSELHO ESTADUAL DO MEIO 
AMBIENTE

 Comunicado
Súmula do Parecer Técnico 419/18/IE
Processo:
Impacto 076/2018 (e-ambiente Cetesb.013092/2018-59)
Interessado:
Interligação Elétrica Aguapeí S/A
Assunto:
Licença Ambiental Prévia para a Subestação Alta Paulista 

440/138 kV e seccionamento da Linha de Transmissão 440 kV 
Taquaruçu - Marechal Rondon e da Linha de Transmissão 138 
kV Flórida Paulista - Presidente Prudente

Municípios:
Flórida Paulista, Pacaembu, Irapuru, Junqueirópolis, Flora 

Rica e Dracena
1. Introdução
Trata-se da súmula do Parecer Técnico elaborado pelo 

Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos 
– IE, para subsidiar o licenciamento ambiental prévio para 
a Subestação Alta Paulista 440/138 kV e seccionamento da 
Linha de Tranmissão 440 kV Taquaruçu - Marechal Rondon e 
da Linha de Transmissão 138 kV Flórida Paulista - Presidente 
Prudente, nos municípios de Flórida Paulista, Pacaembu, Irapuru, 
Junqueirópolis, Flora Rica e Dracena, sob responsabilidade da 
Interligação Elétrica Aguapeí S/A – IE Aguapeí.

De acordo com o empreendedor, a justificativa para a 
implantação do empreendimento é baseada nos resultados 
dos estudos elaborados pela Empresa de Pesquisa Energética 
– EPE para a região de Araçatuba e Presidente Prudente, e 
visam eliminar os problemas de elevado carregamento e tensão 
das instalações de transmissão na extensa malha de 138 kV, 
de modo a atender adequadamente ao mercado, dentro dos 
requisitos de qualidade e confiabilidade requeridos no Sistema 
Integrado Nacional – SIN.

2. Descrição do Empreendimento
O empreendimento consiste na implantação da Subestação 

Alta Paulista 440/138 kV, duas Linhas de Transmissão de 440 kV 
e duas Linhas de Transmissão de 138 kV.

A Subestação Alta Paulista 440/138 kV será implantada no 
município de Flórida Paulista, em uma área total aproximada de 
17,1 hectares. A área construída inicialmente prevista é de 4,1 
hectares, sendo previstas futuras ampliações de 3,7 hectares, 
totalizando uma área construída de 7,8 hectares.

A interligação com a Rede Básica será feita pelos seguintes 
seccionamentos:

* Linha de Transmissão – LT de 138 kV Flórida Paulista 
– Presidente Prudente, mediante a implantação da LT 138 kV 
Flórida Paulista – Alta Paulista e a LT 138 kV Alta Paulista – Pre-
sidente Prudente, em circuito simples, e ambas com 300 metros 
de extensão localizadas dentro da área destinada à Subestação.

* Linha de Transmissão – LT de 440 kV Taquaruçu – Mare-
chal Rondon, com a construção da LT 440 kV Taquaruçu – Alta 
Paulista, e da Linha de Transmissão – LT 440 kV Alta Paulista – 
Marechal Rondon, em circuito simples, com extensão de 50,35 
km e 50,28 km, respectivamente, e com faixa de servidão de 
50 metros cada, distantes 2 km entre si, percorrendo parte dos 
municípios de Flórida Paulista, Pacaembu, Irapuru, Junqueirópo-
lis, Flora Rica e Dracena.

De acordo com o EIA, a implantação do empreendimento 
terá duração aproximada de 19 (dezenove) meses, investimento 
total da ordem de R$ 40.000.000,00 e a contratação de apro-
ximadamente 270 (duzentos e setenta) trabalhadores no pico 
das obras.

3. Avaliação dos Impactos Ambientais e Medidas Mitiga-
doras

Com relação à compatibilidade do empreendimento com a 
legislação dos municípios atravessados pelo empreendimento 
foram apresentadas as certidões e manifestações dos municípios 
de Flórida Paulista, Pacaembu, Irapuru, Junqueirópolis, Flora Rica 
e Dracena, as quais declararam a compatibilidade do empreendi-
mento com as diretrizes municipais de uso e ocupação do solo, 
bem como delegaram à Cetesb o licenciamento ambiental do 
empreendimento.

O levantamento das interferências no patrimônio histórico 
e arqueológico concluiu que não houve identificação de patri-
mônio arqueológico na área do empreendimento. O Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN concluiu pela 
anuência das Licenças Prévia, de Instalação e de Operação para 
o empreendimento.

Visando minimizar impactos sobre possível patrimônio 
paleontológico, foi proposto o Programa de Monitoramento e 
Resgate Paleontológico.

A divulgação da implantação da obra e a realização de 
estudos e levantamentos de campo na área de implantação do 
empreendimento poderão gerar expectativas na população em 
relação à geração de postos de trabalho, ao surgimento de incô-
modos durante a instalação e operação do empreendimento, 
entre outros. Foi proposto um Programa de Comunicação Social, 
que deverá ser detalhado na próxima fase do licenciamento, 
prevendo ações sistemáticas de esclarecimentos e a criação de 
canais de comunicação com a população.

As escavações e movimentação de solos para instalação 
do empreendimento e a utilização de acessos e áreas de 
apoio poderão desencadear processos erosivos, assoreamento 
e instabilidade de terrenos. Foi proposta pelo empreendedor a 
implementação de ações e medidas nos Programas de Controle 
e Monitoramento de Processos Morfodinâmicos e de Recupe-
ração de Áreas Degradadas, no âmbito do Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA). Para a próxima fase do licenciamento deverá 
ser apresentado o detalhamento do SGA, e respectivos progra-
mas ambientais, com base no detalhamento do projeto da LT.

Em relação aos potenciais impactos à flora e intervenções 
em Áreas de Preservação Permanente - APP estima-se a supres-
são de aproximadamente 2,13 ha de vegetação nativa, e o corte 
de 53 indivíduos arbóreos isolados. Foi proposta a implemen-
tação dos Programas de Supressão da Vegetação, de Resgate 
da Flora e de Reposição Florestal. Em relação à compensação 
florestal, deverá ser apresentada proposta detalhada, de acordo 
com os critérios estabelecidos na Resolução SMA 07/2017, 
priorizando áreas para o incremento da conectividade na mesma 
sub-bacia onde houve a supressão.

Potenciais interferências à fauna foram previstas em função 
da perda e alteração de habitats terrestres, do aumento do risco 
de atropelamento e acidentes com espécies e da possibilidade 
de colisão e eletrocussão da avifauna de médio e grande porte e 
migratórias. Deverão ser implementadas medidas no âmbito dos 
Programas de Afugentamento e Proteção de Fauna e de Moni-
toramento da Ornitofauna Susceptível à Colisão e Eletrocussão.

Durante as obras serão gerados resíduos e efluentes nos 
canteiros de obras e frentes de trabalho, que deverão ser tra-
tados e dispostos de forma adequada, conforme propostas dos 
Programas Ambiental para a Construção e de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos.

Com relação à mobilização e desmobilização de trabalha-
dores e pressão sobre serviços essenciais, durante o período de 
19 meses de obras para a implantação do empreendimento, foi 
estimada a contratação de 270 trabalhadores no pico da obra. 
Foi proposto um Programa de Seleção e Contratação de Mão 
de Obra, de Saúde e Segurança no Trabalho, que visa difundir 
informações sobre o empreendimento para os trabalhadores, 
informando sobre o cronograma e fases das obras, o número de 
vagas, a forma de contratação, os pré-requisitos para preenchi-
mento das vagas, entre outros.

Durante a implantação do empreendimento também pode-
rão ser gerados incômodos à população e alterações no tráfego. 
Foram solicitadas ações e medidas mitigadoras adicionais ao 
Programa Ambiental para a Construção, como a definição e 
aprovação dos trajetos e horários de circulação dos veículos 
e equipamentos, pelas prefeituras municipais, além do deta-
lhamento de eventuais melhorias nas vias a serem utilizadas 
nas obras.

Em relação à desapropriação e instituição da faixa de ser-
vidão administrativa para o empreendimento, foi informado que 
será necessária a aquisição de 02 propriedades para a implan-
tação da Subestação e da LT de 138 kV. Para a implantação das 
LTs de 440 kV deverão ser afetadas cerca de 263 propriedades. 
Foram propostas ações no âmbito do Programa para Estabele-
cimento da Faixa de Servidão Administrativa e Indenização. Foi 
solicitada a atualização do cadastro das propriedades afetadas 
e a apresentação dos acordos amigáveis firmados com os pro-
prietários e/ou as imissões na posse e o Decreto de Utilidade 
Pública.

Sobre as interferências em infraestruturas existentes, foi 
identificada uma única travessia das Linhas de Transmissão 
sobre a Rodovia Júlio Budiski (SP-501) para a qual deverá ser 
obtida a devida autorização da concessionária responsável.

Durante a operação do empreendimento poderão ocorrer 
ocupações irregulares, problemas de erosão entre outros, na 
faixa de servidão, assim como atividades para manutenção do 
empreendimento, tais como roçadas e reparos nas instalações e 
equipamentos. Para obtenção da licença ambiental de operação, 
deverão ser detalhadas as medidas do Plano de Gestão Ambien-
tal da Operação.

4. Programa de Compensação Ambiental
O EIA propõe a alocação dos recursos da compensação 

ambiental no Parque Estadual do Rio do Peixe.
Caberá à Câmara de Compensação Ambiental da SMA 

definir a destinação e a forma de pagamento dos recursos da 
compensação previstos na Lei Federal 9985/00, sendo a apre-
sentação do comprovante de pagamento pelo empreendedor 
condicionante à emissão da Licença Ambiental de Instalação - LI. 
Para a Licença Ambiental de Operação - LO deverá ser apresen-
tado relatório contábil, comprovando o montante efetivamente 
despendido na implantação do empreendimento, visando a rea-
lização de ajustes no valor destinado à compensação ambiental, 
caso necessário.

5. Conclusão
Em função do exposto, entende-se que o empreendimento 

é ambientalmente viável, desde que sejam implementadas as 
medidas propostas no EIA e atendidas as exigências definidas 
no Parecer Técnico 419/18/IE. Nestes termos, submetemos ao 
CONSEMA para verificação do interesse na apreciação e delibe-
ração sobre a concessão da Licença Ambiental Prévia – LP para a 
Subestação Alta Paulista 440/138 kV e seccionamento da Linha 
de Tranmissão 440 kV Taquaruçu - Marechal Rondon e da Linha 
de Transmissão 138 kV Flórida Paulista - Presidente Prudente, de 
responsabilidade da Interligação Elétrica Aguapeí S/A.

 COORDENADORIA DE BIODIVERSIDADE 
E RECURSOS NATURAIS

 Portaria do Coordenador, de 5-11-2018
Designando, com fulcro nos artigos 67 e 73 da Lei Federal 

8.666/93 e artigo 10 do Decreto 42.857 de 11/02/98, a funcioná-
ria Ercilia Cristina Constantino, portadora do RG 22.725.307-3 e 
CPF 152.080.198-09, na qualidade de fiscal, e Vanessa Tomazoli 
Richter, portadora do RG 34.346.915-7 e CPF 359.184.998-73, 
na qualidade de suplente, para acompanhamento e fiscalização 
a execução do contrato 05/2018/CBRN, firmado em 13-09-2018 
com a empresa Telefônica Brasil S.A, visando à prestação de 
serviços móvel pessoal (SMP), para tráfego de voz e dados 
com acesso à internet. Esta portaria entrará em vigor na data 
da publicação, retroagindo seus efeitos a 13-09-2018. (PSMA 
7.421/2018)

 Despacho do Responsável, de 7-11-2018
Processo: 2.034/2018
Interessado: T&D Serviços de Portaria Ltda ME
Assunto: Processo de contratação de serviços terceiriza-

dos – Contratação de empresa para prestação de serviços de 
controle, operação e fiscalização de portarias e edifícios para 
a Unidade Regional de Registro – referente ao processo SMA 
1.060/2018.

Apostilamento de 23-10-2018, Referente ao Contrato 
02/2018/CBRN

Diante da edição do Decreto 61.785, de 05-01-2016, que 
trata da redução de despesas, visando à redução do custo 
administrativo do Estado, a empresa T&D Serviços de Portaria 
Ltda ME foi convidada a negociar o reajuste contratual, cuja 
negociação encontra-se devidamente registrada, às fls. 101/102.

Considerando que a contratada não aceitou a proposta de 
negociação para o reajuste em pauta, ou seja, não foi possível 
acordarmos a aplicação de índice de reajuste inferior à variação 
do IPC/Fipe de 2,41%, a administração procedeu ao cálculo do 
valor a ser reajustado do mencionado contrato.

Assim sendo, nos termos do parágrafo 8º, do artigo 65, 
da Lei federal 8.666/93 e do parágrafo 8º, do artigo 62, da Lei 
estadual 6.544/1989, autorizo o reajuste de preços referente 
à prestação de serviços de controle, operação e fiscalização 
de portarias e edifícios para a Unidade Regional de Registro, 
conforme planilhas de folhas 103/111, processo 2.034/2018.

Autorizo também a realização da despesa estimada em 
R$ 2.714,91, necessária para suprir as despesas mensais rea-
justadas.

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO 
AMBIENTAL

 DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

 CENTRO TÉCNICO REGIONAL DE 
FISCALIZAÇÃO VI - BAURU
 Comunicado
Não Apresentação de Defesa
O Centro Técnico Regional de Fiscalização de Bauru (CTRF6) 

da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental – CFA, da Secreta-
ria de Estado do Meio Ambiente, faz publicar o Auto de Infração 
Ambiental, cujo autuado não foi encontrado para receber a 
notificação informando-lhe que devido a não apresentação de 
defesa no prazo de 20 dias, a contar da data de publicação da 
ata de Atendimento Ambiental, deverá comparecer à Unidade da 
CFA, sito à Av. Rodrigues Alves, 38-138, Vila Cardia – CEP 17030-
000 – Bauru – SP, no prazo máximo de 30 dias contados da data 
desta publicação, para que seja emitida a Guia de Arrecadação 
para pagamento. Na esfera administrativa não é mais possível 
a interposição de novo recurso, razão pela qual, caso nenhuma 
das providências citadas seja adotada, o débito será incluído no 
valor integral no sistema da dívida ativa, para cobrança judicial 
junto a Procuradoria Geral do Estado, assim como o ingresso 
de ação judicial objetivando a reparação do dano ambiental 
em questão.


